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Extinção Contratual  / Descumprimento
Tendo em vista que é um dos deveres inerentes do funcionário/servidor, a freqüência assídua e pontual ao serviço, produzimos este manual, que tem por objetivo dirimir as dúvidas mais freqüentes com relação à caracterização de Extinção Contratual ou inassiduidade e a instrução de procedimentos para a devida apuração desta infração.

Para evitar a abertura de processo administrativo o superior hierárquico, conhecedor de que o funcionário/servidor sob seu comando tenha se ausentado do serviço em número de dias superior ao previsto em lei, deverá adotar as providências cabíveis com relação a situação detectada.

Recomenda-se, como medida preventiva, que a Unidade de lotação do funcionário/servidor, antes de caracterizado da Extinção Contratual, encaminhe correspondência à residência do funcionário/servidor, convocando-o a comparecer ao serviço para justificar as suas ausências.

Ressaltamos que a direção deve comprovar a adoção das medidas preventivas (termo de notificação assinado pelo interessado, carta registrada, telegrama com comprovante de recebimento,.......).
1. LEGISLAÇÃO 

Lei complementar nº 1093/2009.

· Contratação
             DECRETO Nº 58.140, DE 15 DE JUNHO DE 2012.

· Procedimento sobre Extinção Contratual.

 2-CONTRATO 
2.1 – Extinção Contratual 
Considerar-se-á Extinção Contratual o não comparecimento do funcionário ao serviço por mais de:

a)   Justificadas: até 03 não excedendo a uma por mês. Implicarão na perda da remuneração do dia; Caso o contratado não apresente o requerimento de acordo com o disposto no § 1º do Artigo 18 do Decreto 54682/2009, a falta será considerada falta justificada:
b)  Injustificada que não poderá exceder a 01 no período contratual. Ultrapassado o limite, as faltas injustificadas cometidas pelo contratado, serão consideradas descumprimento de obrigação contratual, sendo aplicável a extinção contratual nos termos do Artigo 8º da L.C. 1093/2009.
3. COMUNICAÇÃO Por descumprimento de obrigação legal ou contratual por parte do contratado. 
Caracterizado a Extinção Contratual, o superior imediato deverá, de acordo com o DECRETO Nº 58.140, DE 15 DE JUNHO DE 2012, para fim de processo administrativo, tomar as seguintes providências:

1) Comunicar o fato ao contratante, dentro do prazo de 08 (OITO) dias, através de ofício acompanhado de:
a) Cópia do Livro Ponto, atualizado(s) do(s) mês(s) em questão, até a data da atuação do processo.

b) Documento que comprove a tentativa de contato com o funcionário/servidor antes que se configurasse o ilícito de Extinção Contratual.

c) A notificação do contratado será feita pessoalmente, por intermédio do respectivo superior hierárquico, ou diretamente, onde possa ser encontrado.
d) Não sendo encontrada em seu local de trabalho ou no endereço constante do respectivo contrato, a notificação de que trata o § 1º deste artigo se fará por edital, publicado uma vez no Diário Oficial do Estado.
2) Encaminhar os documentos à Diretoria de Ensino, para análise.
4. PROCESSO DE EXTINÇÃO CONTRATUAL CATEGORIA “O”


A Unidade Escolar deverá atentar para o contido no Decreto nº 58.140 / 2012:

“§ 1º - A extinção do contrato com fundamento no inciso IV do artigo 8º da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, será precedida de notificação ao contratado, para exercício do direito de defesa no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de seu recebimento”.

§ 2º - A notificação, devidamente instruída com os demais documentos preexistentes, deverá conter os seguintes elementos:
1.
nome e identificação do contratado;

2.
descrição sucinta dos fatos;

3.
disposições legais ou contratuais infringidas;

4.
prazo para apresentação de defesa;

5.
advertência de que o notificado sujeita-se à rescisão do respectivo contrato.
§ 3º - A notificação do contratado será feita pessoalmente, por intermédio do respectivo superior hierárquico, ou diretamente, onde possa ser encontrado.
§ 4º - Não sendo encontrado em seu local de trabalho ou no endereço constante do respectivo contrato, a notificação de que trata o § 1º deste artigo se fará por edital, publicado uma vez no Diário Oficial do Estado.

§ 5º - A autoridade contratante designará servidor para conduzir o procedimento, observado o disposto no artigo 275 da Lei nº 10.261, de 21 de outubro de 1968, com a redação da Lei Complementar nº 942, de 6 de junho de 2003. 
§ 6º - A defesa do contratado será feita por escrito, facultada a juntada de documentos que se mostrem relevantes para a elucidação dos fatos, com firma reconhecida por serviço notarial ou abonada pelo servidor incumbido da condução do procedimento, quando se cuidar de declarações. 
§ 7º - O procedimento a que alude o § 5º deste artigo deverá ser concluído no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de protocolo das razões de defesa ou do decurso do prazo para sua apresentação.
§ 8º - Findo o prazo de que trata o § 7º deste artigo, o servidor incumbido da condução do procedimento elaborará relatório circunstanciado do ocorrido, submetendo o assunto à autoridade contratante, que, motivadamente, decidirá pela extinção ou subsistência do contrato.
§ 9º - As decisões serão publicadas no Diário Oficial do Estado, dentro do prazo de 8 (oito) dias, bem como anotadas nos respectivos assentamentos dos contratados. 

10 – QUANTIDADES DE FALTAS 

FALTAS
De acordo com o Decreto nº 52.054 de 14 de agosto de 2008, artigo 8º - “O servidor que faltar ao serviço poderá requerer a justificação das faltas por escrito à autoridade competente, no primeiro dia em que comparecer à repartição, sob pena de sujeitar-se à todas conseqüências          resultantes da falta de comparecimento”.
Desta forma, quando o funcionário/servidor faltar, deverá no primeiro dia em que comparecer à escola preencher o requerimento de faltas destinado à direção desta U.E. com a descrição dos motivos que levaram a falta, anexando comprovação se houver e solicitando deferimento do Diretor no tocante a abonada, justificada, júri, falta médica, folga justiça eleitoral e etc. 
O funcionário/servidor que não atender o descrito acima poderá ter caracterizada a sua falta como injustificada, pois a obrigação de se justificar é do professor. 
Cabe a escola orientar os docentes quantos aos procedimentos corretos para requerimento das faltas.
No preenchimento do requerimento nos casos de falta médica, júri e folga justiça eleitoral, deve ser anexada documentação comprobatória.

Os tipos de faltas que se referem aos Contratados (Docente/AOE/ASE) são:

( Falta justificada:
- o limite é de 3 faltas dentro do ano (contratual) não podendo exceder uma ao mês.
( Falta injustificada: 
- Para contratados- Cat “O”: O limite é de 1 falta dentro do ano (contratual), acima deste limite é considerado descumprimento da obrigação contratual, sendo aplicável a extinção do contrato.
( Doação de sangue:
O servidor poderá faltar para doação de sangue, somente o dia da doação, o Banco de Sangue ou órgão oficial ou conveniado, sendo 3 vezes ao ano (intervalo de 90 dias) quando tratar – se do sexo feminino e 4 vezes ao ano quando tratar-se do sexo masculino, com intervalo mínimo de 60 dias.
( Falta médica:
A legislação que trata deste tipo de falta é a LC 1041/08.
O limite de faltas médicas para todas as categorias é de 6 ao ano não excedendo uma/ mês, se o não comparecimento do servidor exceder 1 dia, deverá ser requerida licença saúde.
O servidor poderá utilizar este tipo de falta devido a consulta médica, exames, sessão de tratamento para sua pessoa ou acompanhar filhos menores ou com deficiência, conjugue, companheiro ou companheira, pais, madrasta e padrasto.
( Licença saúde:
- Para contratados – Cat “O”:Não é necessário passar por perícia médica, porém somente os 15 primeiros dias de Auxilio Doença serão pagos pelo Estado, o que ultrapassar este período o servidor terá que recorrer ao INSS para receber o benefício de auxílio doença. Caso o Contratado solicite novo período de Auxilio Doença dentro de um período de 60 dias devido à mesma enfermidade (mesmo código CID – Classificação Internacional das Doenças, no atestado médico) os períodos de Auxilio Doença serão somados e o que ultrapassar 15 dias deverá ser requerido ao INSS auxílio doença.
( Falta médica parcial: INCISO II ARTIGO 2º DA LC Nº 1.041/2007.

De acordo com a LC 1041/08, só fazem jus a este tipo de falta professores que possuam carga horária mínima de 35 horas semanais.
1) Servidor sujeito à jornada de 40 (quarenta) horas semanais ou de no mínimo 35 aulas semanais, no caso de docentes integrantes do Quadro do Magistério.

2) 35 aulas semanais equivalem a 32 aulas com alunos mais 3 ATPC (verificar a Resolução SE 8/2012);

3) O servidor em situação de acumulação remunerada de cargos, desde que o somatório das jornadas às quais esteja sujeito perfaça no mínimo 40 (quarenta) horas semanais ou 35 (trinta e cinco) aulas semanais, no caso de docentes integrantes do Quadro do Magistério (ambos cargos em Secretaria Estadual).

O limite de falta médica parcial é de 2 horas QM (1 vez ao mês e até 3 vezes ao ano) - § 1º do Artigo 70 da LC 1374/2022.
OBS: Atentar ao Artigo 1º § 4º da LC 1041/08, pois o mesmo refere-se apenas a 
Acumulação de CARGO/CARGO no âmbito Estadual.
“aplica-se ao servidor em situação de acumulação remunerada de cargos, desde que o somatório das jornadas às quais esteja sujeito perfaça no mínimo 40 (quarenta) horas semanais ou 35 (trinta e cinco) horas aula semanais, no caso de docentes integrantes do Quadro do Magistério;”
SUGESTÕES  -  MODELOS

Termo de Notificação em DOE

Portaria do Diretor de Escola de __/___/_____

A Direção da E. E. __________  no uso das suas atribuições convoca o Professor (a) ( ou Agente de Organização Escolar,Agente de Serviço Escolar)  __________________________  RG: ________________ Categoria “O”, a comparecer nesta unidade escolar no período da 09:00 horas as 16:00 horas de Segunda a Sexta –feira, prazo de 72 horas a partir da publicação para tratar de assuntos referente as faltas no período contratual consequemente a Extinção Contratual.
Termo de Noficação na Unidade Escolar

A Direção da E.E. ____________________________ notifica o Sr.(a)____________________  RG:__________________ função_______________ Categoria “O” que, conforme consta em vosso prontuário, o mesmo já atingiu o limite estabelecido em legislação (DECRETO Nº 54.682/09) para as faltas Abonadas, Justificadas e Injustificadas conforme segue: (discriminar os período de faltas – indicar uma a uma – data e natureza da falta).

 Diante dos fatos solicitamos a Vossa Senhoria que dentro do prazo de 03 (três) dias úteis contado da data de seu recebimento apresente a justificativa, por escrito, para exercício do direito de defesa. 
Caso contrário advertimos de que o notificado sujeita-se à rescisão do respectivo contrato.



São Paulo,___de________de _______

Assinatura do Notificado

Assinatura da Testemunha                                   Assinatura da Testemunha

Nome                                                                Nome

RG                                                                    RG

Cargo:                                                               Cargo:
Relatório circunstanciado do 
Diretor de Escola

De acordo com o § 9º, Art. 1 do  Decreto nº 58.140, de 15 de junho de 2012,  o servidor incumbido da condução do procedimento de extinção contratual elaborará relatório circunstanciado do ocorrido, submetendo o assunto à autoridade contratante, que, motivadamente, decidirá pela extinção ou subsistência do contrato. 


A fim de subsidiar a elaboração do referido Relatório, passamos a indicar os itens que obrigatoriamente devem estar presentes no texto. É imprescindível que no Relatório Circunstanciado do Diretor da Escola sejam observados os seguintes itens:

a) Identificação do Professor/funcionário: nome completo sem abreviaturas, RG;

b) Descrição do motivo do descumprimento contratual: indicar:

· data da vigência do contrato;

· total de faltas apontadas no BFE correspondente ao período contratual: descrever 1 a 1 (dia / natureza da falta ) indicando se o interessado requereu ou não a falta, bem como ocorrências no período;
· cópia dos comprovantes médicos, se for o caso.
*** descrever textualmente o ocorrido para a extinção!

c) Ações da Direção: descrever as ações tomadas pela direção ( orientações, termos de ciência, pautas de reuniões onde o assunto foi destacado, termo de notificação, convocação por carta, telegrama ou livro de comunicado, direito de defesa, convocação em DOE,....) 

       *** anexar no Relatório as cópias dos comprovantes.

d) Análise dos Fatos: O Diretor deve descrever e justificar os motivos da extinção ou subsistência 

Exemplo: 

· caso o parecer final seja pela rescisão, indicar os prejuízos pedagógicos causados aos alunos com as ausências do docente, indicar que os motivos das faltas não foram relevantes, que o docente é reincidente......

· caso o parecer final seja pela subsistência ( permanência), indicar que os motivos das faltas foram relevantes, que há déficit de docentes nesta área para substituí-lo, que o desempenho profissional do  docente é satisfatório,.......

d) Parecer Final:  deve ser claro, direto e objetivo:


A direção da EE _______________________ é de parecer favorável a _____________________.

*** encerrar sempre com a indicação  “A consideração superior”

e) Datar, carimbar e assinar

OBSERVAÇÃO: o Relatório deve ser apresentado em forma de texto ( a separação em itens apresentada nesta orientação  destina-se a facilitar a compreensão)
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